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A exoneração não abrange (n.º 2 do artigo 245.º do CIRE):
Os créditos alimentares;
As indemnizações devidas por factos ilícitos dolosos praticados pelo 

devedor, que hajam sido reclamados nessa qualidade;
Os créditos por multas, coimas, e outras sanções pecuniárias por 

crimes ou contra -ordenações;
Os créditos tributários.
15 -02 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Graça Madalena Carva-

lho. — O Oficial de Justiça, Donzília Passarinho.
304364778 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 12333/2011

Processo: 3543/10.4TBBRG -G — Prestação de Contas
Administrador (CIRE) N/Referência: 9450969

Administrador Insolvência: Maria Clarisse Barros
Insolvente: Emil Cucu e Oana Violeta Cucu

O Dr. João Carlos Moura, Mmº. Juiz de Direito de Turno, faz sa-
ber que são os credores dos insolventes e os insolventes: Emil Cucu, 
NIF — 239240570, e esposa Oana Violeta Cucu, NIF — 239240189, 
com domicílio na Rua António Costa Magalhães, 11, 5.º Esquerdo, Real, 
4700 -254 Braga, notificados para no prazo de cinco dias, decorridos que 
sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo adminis-
trador da insolvência (artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

10 -08 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. João Carlos Moura. — O Ofi-
cial de Justiça, Teresa Ribeiro Pinto.

305018747 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 12334/2011

Processo n.º 4683/11.8TBBRG — Insolvência de pessoa colectiva 
(requerida)

Requerente: Pincoltexteis Confecções L.da

Insolvente: Heliana & Rodrigues Limitada
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Braga, 2.º Juízo Cível, no dia 16 -08 -2011, às 

17:40 Horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência de:
Heliana & Rodrigues Limitada, NIF — 504134310, Endereço: Largo 

S. João do Souto, N.os 14 e 15, Edificio Janes, Lojas 7 e 8, 4700 -326 
Braga com sede na morada indicada.

São administradores do devedor: Maria Augusta Fernandes Pinto 
Rodrigues, Endereço: Largo S. João do Souto, N.os 14 e 15, Edificio 
Janes, Lojas 7 e 8, 4700 -326 Braga a quem é fixado domicílio na(s) 
morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: António Carlos da Silva 
Santos, Endereço: Rua Conselheiro Lobato, N.º 259, 2.º Esqº., 4705 -089 
Braga.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 30 -09 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição pe-
los titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

17 de Agosto de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. João Miguel Vieira 
de Sousa. — O Oficial de Justiça, Maria Gilberta Campos Vieira da 
Silva.

305035521 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Anúncio n.º 12335/2011

Processo de Insolvência n.º 1612/11.2TBCLD
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolventes: Sérgio Paulo Fialho Ramalho, NIF — 203970047, En-
dereço: Rua Francisco Ramos, 3 1.º Esq., Caldas da Rainha, 2520 -831 
Caldas da Rainha

Luísa Paula Fonseca Jorge, NIF — 213488442, Endereço: Rua dos 
Loureiros 7, 2475 -101 Benedita

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Dr. Jorge Calvete, Av. Victor Gallo, lote 13 — 1.º, 2430 -202 Marinha 

Grande
Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-

sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor 
fica obrigado a: Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos 
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que aufira, por qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário 
sobre os seus rendimentos e património na forma e no prazo em que 
isso lhe seja requisitado; Exercer uma profissão remunerada, não a 
abandonando sem motivo legítimo, e a procurar diligentemente tal 
profissão quando desempregado, não recusando desrazoavelmente 
algum emprego para que seja apto; Entregar imediatamente ao fidu-
ciário, quando por si recebida, a parte dos seus rendimentos objecto 
de cessão; Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de 
domicílio ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a 
respectiva ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual 
prazo, sobre as diligências realizadas para a obtenção de emprego; 
Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

Ref. 2961288
17 de Agosto de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Baptista. —

O Oficial de Justiça, Reinaldo Mendes Matias.
305038243 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASCAIS

Anúncio n.º 12336/2011
A Mmª Juiz de Direito de Turno, Dr.ª Sandra Raio Santos, faz sa-

ber que no Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, 
3.º Juízo Cível de Cascais, nos autos de Insolvência pessoa singu-
lar (Apresentação), Pº 4580/11.7TBCSC, no dia 08 -08 -2011, pelas 
19:00 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) 
devedor(es):Fernando Gentil Conceição Pinto, NIF — 121572986, 
BI — 2018190, Endereço: Av. da Dinamarca, N.º.190, 2765 -214 Es-
toril. Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio, Jorge Fialho Faus-
tino, NIF: -128782714, Endereço: Rua Sabino de Sousa, 49 R/c, Esq., 
1900 -397 Lisboa. Ficam advertidos os devedores do insolvente de que 
as prestações a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao adminis-
trador da insolvência e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos 
os credores do insolvente de que devem comunicar de imediato ao 
administrador da insolvência a existência de quaisquer garantias reais 
de que beneficiem. Declara -se aberto o incidente de qualificação da 
insolvência com carácter Pleno (alínea i do artigo 36.º CIRE).Para 
citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias. 
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fixado 
em 30 dias. O requerimento de reclamação de créditos deve ser apre-
sentado ou remetido por via postal registada ao administrador da 
insolvência nomeado, para o domicílio constante do presente edital 
(n.º 2 artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probató-
rios de que disponham. Mesmo o credor que tenha o seu crédito por 
reconhecido por decisão definitiva, não está dispensado de o reclamar 
no processo de insolvência (n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE). Do reque-
rimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, artigo 128.º do 
CIRE):A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante 
de capital e de juros; As condições a que estejam subordinados, tanto 
suspensivas como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, 
privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos 
objecto da garantia e respectivos dados de identificação registral, se 
aplicável; A existência de eventuais garantias pessoais, com identifi-
cação dos garantes; A taxa de juros moratórios aplicável. É designado 
o dia 13 -10 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização da reunião de 
assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo fazer -se 
representar por mandatário com poderes especiais para o efeito. Da 
presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).Com a petição de embargos, devem ser 
oferecidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, 
ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número 
não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código de 
Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).Ficam ainda advertidos 
que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos só 
começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação 
do anúncio.Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as 
férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em 
dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo 
para o primeiro dia útil seguinte.

9.08.2011. — A Juíza de Direito de Turno, Dr.ª Sandra Raio 
Santos. — O Oficial de Justiça, Maria Manuela Sereno.

305015425 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Anúncio n.º 12337/2011

Processo: 54/11.4TBCHV — Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

Requerente: Sérgio Manuel da Silva Jorge
Insolvente: Grupo Desportivo de Chaves

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Grupo Desportivo de Chaves, NIF — 500131058, Endereço: Av. do 
Estádio — Estádio Municipal, 5400 Chaves

Aníbal dos Santos Almeida, Endereço: Rua D. António Alves Martins, 
Edifício Humberto Delgado N.º 40 -5.º b, 3500 -078 Viseu

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi designado o dia 06 -10 -2011, pelas 14:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores para discussão e apro-
vação do plano de insolvência, nos termos do artigo 209 do CIRE.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito e que nos 10 dias anteriores à realização da 
assembleia, todos os documentos referentes ao plano de insolvência, se 
encontram à disposição dos interessados, na secretaria do Tribunal, bem 
como os pareceres a que alude o artigo 208.º do CIRE.

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

N/Referência: 1599424
18 de Agosto de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sónia Matilde Dias 

Martins. — O Oficial de Justiça, Manuela Almeida.
305044934 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Anúncio n.º 12338/2011

Processo: 1130/09.9TBCVL -F

Prestação de contas administrador (CIRE)

N/Referência: 2372579
A Dr(a). Leonor Campos Monteiro, Juiz de Direito deste Tribunal, 

faz saber que são os credores e a/o insolvente Soares & Vicente, L.da, 
NIF — 500623767, Endereço: Quinta dos Forninhos, Maçainhas, 
6250 -171 Belmonte, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos 
que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação 
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

18 -08 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.a Leonor Campos Monteiro. — 
O Oficial de Justiça, Ana Valente.

305044886 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Anúncio n.º 12339/2011

Processo n.º 1326/10.0TBEPS — Insolvência de pessoa singular 
(apresentação)

Insolvente: Manuel Fausto de Sousa Moura e outro(s)...
Credor: Emília Lavandeira do Monte e outro(s)...
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolventes:
Manuel Fausto de Sousa Moura, nacional de Portugal, 

NIF — 104558156, Endereço: Rua da Tomadia, N.º 17, 4740 -350 Fão
Maria Antónia da Fonseca e Gouveia Cardoso Torres Moura, estado 

civil: Casado, nascido(a) em 1960 -10 -10, BI — 03983689, Endereço: 
Rua da Tomadia N.º 17, Fão, 4740 -350 Fão




